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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ICMS. PRODUTOS 
INTERMEDIÁRIOS. ESSENCIAIS PARA A REALIZAÇÃO DA ATIVIDADE-FIM DA 
EMPRESA. CREDITAMENTO. POSSIBILIDADE. ESSENCIALIDADE VERIFICADA 
PELA CORTE DE ORIGEM. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS 
FÁITICAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. MULTA. ART. 1.021, 
§ 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Lei Complementar n. 87/1996 autoriza o aproveitamento dos créditos de ICMS 
referentes à aquisição de quaisquer produtos intermediários, ainda que consumidos ou 
desgastados gradativamente, desde que comprovada a necessidade de utilização dos 
mesmos para a realização do objeto social (atividade-fim) do estabelecimento 
empresarial. Precedentes.
III – Rever o entendimento da Corte de origem acerca da essencialidade dos produtos 
questionados para a realização da atividade-fim da empresa, com vistas a acolher a 
pretensão recursal de afastar o direito ao creditamento, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 15 de maio de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ICMS. PRODUTOS 
INTERMEDIÁRIOS. ESSENCIAIS PARA A REALIZAÇÃO DA ATIVIDADE-FIM DA 
EMPRESA. CREDITAMENTO. POSSIBILIDADE. ESSENCIALIDADE VERIFICADA 
PELA CORTE DE ORIGEM. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS 
FÁITICAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. MULTA. ART. 1.021, 
§ 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Lei Complementar n. 87/1996 autoriza o aproveitamento dos créditos de ICMS 
referentes à aquisição de quaisquer produtos intermediários, ainda que consumidos ou 
desgastados gradativamente, desde que comprovada a necessidade de utilização dos 
mesmos para a realização do objeto social (atividade-fim) do estabelecimento 
empresarial. Precedentes.
III – Rever o entendimento da Corte de origem acerca da essencialidade dos produtos 
questionados para a realização da atividade-fim da empresa, com vistas a acolher a 
pretensão recursal de afastar o direito ao creditamento, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL contra a decisão de minha lavra que não conheceu do recurso especial, 
fundamentada na incidência da Súmula n. 07, do Superior Tribunal de Justiça. 

Sustenta o Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 1.529/1.530e):
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Após análise do apelo do Estado, a respeitosa monocrática entendeu por 
não conhecer do Recurso Especial, com fundamento na Súmula 7 desta 
Corte.
Contudo, a matéria em questão envolve debate exclusivamente jurídico, não 
ensejando a aplicação do óbice da Súmula 7 do STJ, conforme passa a 
demonstrar em fundamentação específica.
Primeiramente, os fatos e provas necessários ao deslinde da demanda 
estão expostos no acórdão recorrido, que forneceu todos os elementos para 
análise dos aspectos jurídicos que envolvem a moldura fática apresentada.
[...]
Objetivamente analisada a presente controvérsia, vê-se que a disputa 
ocorre sobre a intepretação mais adequada da parte final do parágrafo 
primeiro do artigo 20 da Lei Complementar 87/1996, que sabidamente 
dispõe: Não dão direito a crédito as entradas de mercadorias ou utilização 
de serviços resultantes de operações ou prestações isentas ou não 
tributadas, ou que se refiram a mercadorias ou serviços alheios à atividade 
do estabelecimento.
Da simples leitura, é possível perceber que a premissa do recurso especial 
é que se faça uma análise técnica e conceitual de institutos jurídicos 
tributários, aplicada ao caso concreto. É justamente a correta interpretação 
sistemática dos dispositivos que se pretende ver promovida pelo e. STJ.
 
Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.535/1.543e. 
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Discute-se, no caso, o direito da contribuinte a créditos de ICMS de produtos 
intermediários, tanques de gasolina, bombas e câmaras de calçada cedidos em 
comodato para empresas revendedoras de produtos de petróleo.

Esta Corte adota o posicionamento segundo o qual a Lei Complementar n. 
87/1996 autoriza o aproveitamento dos créditos de ICMS referentes à aquisição de 
quaisquer produtos intermediários, ainda que consumidos ou desgastados 
gradativamente, desde que comprovada a necessidade de utilização dos mesmos 
para a realização do objeto social (atividade-fim) do estabelecimento empresarial.

Nessa esteira:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EN RECURSO ESPECIAL. ICMS. CREDITAMENTO. PREMISSA FÁTICA 
EQUIVOCADA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA DETERMINAR O 
RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRECEDENTES.
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1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. Segundo entendimento pacífico desta Corte, após o advento da LC 87/96, 
é possível o aproveitamento dos créditos referentes à aquisição de 
quaisquer produtos intermediários, desde que comprovada a necessidade 
de sua utilização para a realização do objeto social da empresa. 
Precedentes.
3. Os autos devem retornar à origem para que o TJ-MG analise as provas e 
verifique se os insumos suscitados pela contribuinte são, efetivamente, 
aplicados e consumidos na atividade-fim da empresa. Em caso positivo, 
deverá reconhecer o direito ao creditamento, nos termos do art. 20 da LC 
87/1996, ainda que esses bens não integrem o produto final.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.891.332/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022.).
 
 
In casu, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos e 

probatórios contidos nos autos, reconheceu o direito ao creditamento nos seguintes 
termos (fls. 1317e):
 

No caso dos autos, portanto, se os equipamentos são cedidos em comodato 
(tanques de armazenamento, bombas de abastecimento, câmara de 
calçada), não se pode falar em "saída", sob a perspectiva da legislação do 
ICMS, entendida como circulação de mercadoria com transferência de 
propriedade, porquanto, em casos tais, os bens não deixam de integrar o 
patrimônio do contribuinte.
Ademais, as bombas e os tanques de combustível estão diretamente 
relacionados à atividade fim da empresa, pois possuem o intuito de garantir 
a qualidade do produto que chega ao consumidor final, bem como de fazer 
com que o posto de combustíveis adquira os produtos da distribuidora com 
exclusividade.
Assim, na linha do entendimento adotado pelo em. Des. Luiz Felipe Silveira 
Difini por ocasião do julgamento da Apelação Cível n.º 7008415717, "em 
decorrência do princípio da não-cumulatividade, é reconhecida a 
possibilidade de creditamento dos valores de ICMS pagos na aquisição de 
bombas e tanques de combustível, ainda que posteriormente cedidos em 
comodato, quando utilizados para a concretização da atividade-fim da 
empresa, tal como a hipótese dos autos.
 
Rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão recursal de 

afastar o direito ao creditamento, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial”.

Nessa linha:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. REFORMA EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Tribunal de origem, ao decidir pela impossibilidade de creditamento de 
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ICMS na aquisição de produtos intermediários, amparou-se no 
entendimento do Supremo Tribunal Federal a respeito do tema. Nesse 
contexto, inviável a reforma do aresto recorrido por meio do recurso 
especial, em atenção aos arts. 102, III, e 105, III, da CF. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.568.442/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 29/11/2022.)

 
 
TRIBUTÁRIO. ICMS. CREDITAMENTO. PRODUTOS ADQUIRIDOS 
INDISPENSÁVEIS À PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. POSSIBILIDADE. 
REVISÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. DESNECESSIDADE.
1. A Lei Complementar n. 87/1996 permite o aproveitamento dos créditos de 
ICMS referentes à aquisição de quaisquer produtos intermediários, ainda 
que consumidos ou desgastados gradativamente, desde que comprovada a 
necessidade de utilização dos mesmos para a realização do objeto social 
(atividade-fim) do estabelecimento empresarial. Precedentes.
2. Hipótese em que a Corte local decidiu que o combustível adquirido para 
utilização na frota de veículos destinados à manutenção da rede de 
transmissão de energia elétrica não geraria crédito de ICMS à prestadora de 
serviço de transmissão de energia, conclusão em desalinho com o 
entendimento deste Tribunal Superior, uma vez que a manutenção das 
torres de transmissão constitui condição indispensável à atividade-fim da 
contribuinte.
3. Releva-se desnecessário o reexame dos fatos e das provas dos autos 
para se analisar a questão posta no recurso especial, em razão da matéria 
ser eminentemente de direito, além das premissas fáticas necessárias ao 
enfrentamento da temática serem incontroversas, o que afasta o óbice da 
Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.394.400/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 25/10/2021, DJe de 8/11/2021.)
 
No mesmo sentido a seguinte decisão monocrática: REsp 2.049.119/RS, de 

minha relatoria, DJe 24.02.2023. 
 Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.056.381 / RS
Número Registro: 2022/0399118-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50266036520208210001

Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADORA : MARCIA REGINA LUSA CADORE - RS029266
RECORRIDO : DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE PETRÓLEO CHARRUA LTDA
ADVOGADOS : GILMAR VOLKEN - RS024426

RAFAEL AUGUSTO DE AZEVEDO VOLKEN - RS108159

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADA : MARCIA REGINA LUSA CADORE - RS029266
AGRAVADO : DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE PETRÓLEO CHARRUA LTDA
ADVOGADOS : GILMAR VOLKEN - RS024426

RAFAEL AUGUSTO DE AZEVEDO VOLKEN - RS108159

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 16 de maio de 2023
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